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VI - tendo como objeto o VAF correspondente às operações com energia elétrica ou prestações de serviços de transporte e de comunicação, das quais há rateio 

do VAF gerado pelo contribuinte aos municípios; 

VII - com o valor ainda não computado no cálculo do IPM Provisório inferior a R$ 142.853,00 por contribuinte, conforme disposto no art. 2.º da Lei 

Complementar nº 249, de 23 de agosto de 2022;  

VIII - com a apresentação de notas fiscais - modelo 4. 

Art. 22. As impugnações serão analisadas pelos Coordenadores Regionais do IPM e pela equipe do Setor do IPM. 

§ 1.º O Coordenador Regional do IPM emitirá parecer prévio dos recursos analisados, submetendo-o ao referendo do Delegado Regional da Receita Estadual 

e encaminhando-o na sequência ao Setor do IPM, até o décimo quinto dia corrido após a data final para entrada de recursos. 

§ 2.º Cabe ao Setor do IPM a elaboração de parecer final, a implantação do seu resultado na forma de ementa no sistema do Índice de Parti cipação dos 

Municípios e o encaminhamento da relação dos IPM Definitivos para publicação no Diário Oficial do Estado - DIOE. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 23. Os Delegados Regionais da Receita Estadual designarão o Coordenador Regional do IPM e os Auditores Fiscais que atuarão como apoio na análise 

dos processos de que trata a presente norma, sendo-lhes asseguradas cotas de produtividade, nos termos previstos na Lei Complementar nº 131, de 29 de setembro de 2010. 

Art. 24. Esta Norma de Procedimento Fiscal Conjunta entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de jan eiro de 2025. 

 

Curitiba, 6 de janeiro de 2025. 

 

Suzane Aparecida Gambetta Dobjenski                                 Francisco de Assis Inocêncio  

Diretora da REPR                                                                Assessor da AAET 

 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A NORMA DE PROCEDIMENTO FISCAL CONJUNTA REPR/AAET Nº 1/2025  

 

 

OBSERVAÇÕES:  

1. A Prefeitura Municipal deve ingressar com um protocolo para contribuintes do regime normal de apuração (RN) e um para cont ribuintes do regime do Simples Nacional 

(SN). 

2. Esta planilha se encontra disponível para download no endereço eletrônico https://www.fazenda.pr.gov.br/servicos/Economia-e-Financas/Municipios/Acessar-modelos-

de-documentos-do-IPM-Waow183D.  

3. A planilha acima (preenchida) deve constar na instrução da impugnação ao IPM (arquivo PDF) e, também, como Anexo ao e -Protocolo (planilha eletrônica). 
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ANÁLISE RECURSOS IPM: EFD (Q22), DEFIS (Q20) E OUTRAS INCONSISTÊNCIAS.
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